[image: image1.emf]

CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


CONCORRÊNCIA Nº 2/2012
- RESPOSTA A RECURSO -

Assunto: Recurso Administrativo

Referência: Concorrência nº 2/2012
Recorrente: IT-ONE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. 

Recorrida: Comissão Permanente de Licitação.

1)- A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte (CMBH) está procedendo a licitação, na modalidade Concorrência, registrada sob o número 2/2012, a qual tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de solução integrada de virtualização, storage e backup.

2)- A abertura dos envelopes de n° 1, contendo os documentos para habilitação das licitantes, ocorreu em 28 de agosto de 2012, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 50ª reunião, constante dos autos.

3)- Concedida vistas da documentação aos representantes credenciados presentes à reunião, decidiu a Comissão, naquela oportunidade, suspender a reunião para posterior análise dos documentos de habilitação.

4)- A Comissão Permanente de Licitação, em reunião no dia 3 de setembro de 2012, conferiu a documentação de habilitação apresentada pelas licitantes, a autenticidade das certidões emitidas via Internet e procedeu à análise dos balanços patrimoniais, proferindo sua decisão, conforme publicação no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte do dia 4/9/2012.
5)- Inconformada com a decisão que a inabilitou no certame, a empresa IT-ONE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. interpôs recurso administrativo, requerendo que seja revisto o posicionamento da Comissão, de forma a declará-la habilitada no certame, conforme documento anexo aos autos e disponível no site www.cmbh.mg.gov.br (link “licitações”). 
6)- Comunicada a interposição do recurso, a empresa DRIVE A INFORMÁTICA LTDA. apresentou impugnação.
7)- Alega a recorrente, em síntese, que não apresentou o atestado de capacidade técnica registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia por não ser esta entidade o órgão profissional competente que regulamenta a atividade da área de tecnologia da informação. Além disso, alega a recorrente que por conta desse fato anexou ao atestado de capacidade técnica notas fiscais que, segundo a empresa, são documentos equivalentes a Contrato, nos termos exigidos pelo Edital.
8)- Afirma a impugnante, por sua vez, que o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia é sim a entidade profissional competente para o registro do atestado e que, portanto, deve ser mantida a inabilitação da empresa IT-ONE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. 

9)- Preliminarmente, sugere-se o conhecimento do recurso e da impugnação, por constituir direito inquestionável dos interessados, assegurado no art. 109 da Lei nº 8666/1993.

10)- O recurso e a impugnação apresentados no processo licitatório relativo à Concorrência nº 2/2012 foram encaminhados à Procuradoria da CMBH para verificação do cabimento respectivo, sob o viés jurídico.

11)- A Procuradoria da CMBH emitiu seu parecer, que foi integralmente acatado por esta Comissão, o qual integra esta resposta para todos os fins, como se nela estivesse transcrito. Tal parecer encontra-se anexado aos autos do processo e disponível na página da CMBH na internet (www.cmbh.mg.gov.br - link “licitações”). 

12)- O parecer emitido pela Procuradoria concluiu que não merecem prosperar as razões trazidas pela recorrente e, diante das alternativas sugeridas na peça jurídica, decidiu-se por manter a inabilitação das duas empresas participantes do certame, por não reabrir o prazo para escoimação e, por conseqüência, declarar o certame frustrado.

13)- Assim, tendo em vista o exposto, a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte NEGA PROVIMENTO, NA ÍNTEGRA, ao recurso apresentado pela empresa IT-ONE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. 
14)- Considerando, desta maneira, a inabilitação das duas únicas empresas participantes do certame, fica o mesmo declarado FRUSTRADO. Nova licitação para o mesmo objeto será oportunamente publicada, após adequações a serem feitas pela área demandante.
15)- Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para o efetivo julgamento do recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/1993.

Belo Horizonte, 28 de setembro de 2012.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA

	PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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